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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
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INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Lei Municipal n.º 11.971/2015 de Porto Alegre, que declara feriado municipal o dia 20 de novembro, “Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade”. 2. O feriado instituído possui caráter eminentemente civil, sendo vedado pela legislação aos Municípios criarem feriados com tal natureza. 3. A simples menção genérica ao termo Difusão da Religiosidade não tem o condão de revestir o feriado de características religiosas, seja pela ausência de demonstração de que a data estabelecida configura dia de guarda de alguma religião, seja pelo manifesto objetivo de burlar decisão do Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, que declarou inconstitucional lei anterior, também do Município de Porto Alegre, que criava, em idêntico sentido ao texto legal ora vergastado, o Dia da Consciência Negra. 3. Não viola a laicidade estabelecida pela Constituição Federal o artigo 2º da Lei Federal n.º 9.093/95, que defere aos Municípios, apenas, a competência para conceber quatro feriados religiosos. Estado laico. Separação estrutural entre Estado e religião. Estado não confessional, mas tolerante com o fenômeno religioso e garantidor da liberdade religiosa. Ausência de antagonismo entre Estado e religião. 4.  Feriados. Aspectos que envolvem Direito Trabalhista. Invasão da esfera de competência privativa da União constatada. Ofensa ao artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, e artigos 1º e 8º da Constituição Estadual. Precedentes do Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Lojistas do Comércio de Porto Alegre objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 11.971, de 11 de dezembro de 2015, do Município de Porto Alegre, que instituiu como feriado municipal o dia 20 de novembro - Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade.

Sustenta o proponente da ação, em síntese, que o Município de Porto Alegre, ao criar lei que institui feriado civil - Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade -, teria invadido a competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho. Enfatiza, para corroborar sua alegação, que existe precedente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul reconhecendo a inconstitucionalidade de lei do Município de Porto Alegre que instituíra como feriado o mesmo Dia da Consciência Negra.  Aduz que a Lei ora atacada apenas incluiu como razão de ser do feriado a Difusão da Religiosidade. Assevera que aos municípios somente cabe declarar feriados religiosos os dias de guarda, conforme expressa disposição do artigo 2º da Lei Federal n.º 9.093/95, mas que a data estipulada não se enquadra nessa hipótese. Afirma, dessa maneira, que restaram malferidos os artigos 1º, 8º e 13 da Constituição Estadual e o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal (fls. 02/25). Acostou documentos (fls. 26/85).

A Procuradoria-Geral do Estado, citada, pugnou pela manutenção da Lei Municipal questionada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fl. 105).

Notificado, o Prefeito Municipal apresentou informações (fls. 108/120). Argumentou ser incabível, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, o exame de eventual antinomia entre lei municipal e outra norma infraconstitucional, entendendo ser este o caso dos autos. Aduziu, ainda, que eventual ofensa à Constituição Federal, se existente, seria reflexa, pois dependeria da análise da legislação infraconstitucional - no caso, a Lei Federal nº 9.093/95. Salientou que, no seu entendimento, a Lei local impugnada não dispõe sobre Direito Civil ou Direito do Trabalho, temas de competência da União, conforme disposição do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. Alegou, ainda, que o objetivo da lei foi homenagear a morte de Zumbi dos Palmares, ícone da resistência à escravidão, de forma que o feriado em tela tem natureza religiosa. Ressaltou que a regulação federal não obstaculiza a possibilidade de o Município legislar sobre feriados com fundamento local, ditado pela tradição, consoante prevê o artigo 30, inciso I, da Carta Magna de 1988. Requereu a improcedência da ação.
A Câmara Municipal de Vereadores, citada, suscitou, em preliminar de mérito, a impossibilidade jurídica do pedido, já que, consoante posição sustentada, a hipótese trataria de confronto entre o ato normativo local e a Lei Federal n.º 9.093/95, impassível de controle concentrado de constitucionalidade, tendo indicado precedentes jurisprudenciais da Suprema Corte e do Tribunal de Justiça de São Paulo, que agasalhariam a tese apresentada.  Alegou que o artigo 2º da Lei Federal n.º 9.093/95 é parcialmente inconstitucional, vez que, na sua visão, a declaração de feriado não pode ter por fundamento apenas a religião, mas sim a expressão da cultura e da tradição. Asseverou que a instituição de feriados não implica legislar sobre Direito Civil, Direito Comercial ou Direito do Trabalho, matérias cuja competência normativa é privativa da União. Afirmou que o Estado brasileiro é laico, de modo que não é legítimo que se admitam feriados de natureza exclusivamente religiosa, devendo o artigo 2º da Lei Federal n.º 9.093/95 ser interpretado conforme a Constituição Federal, para que o dispositivo legal passe a ser compreendido como referente não apenas a datas religiosas, mas a quaisquer outras que tenham reconhecimento constitucional expresso (fls. 123/142).
Vieram os autos com vista.

É o relatório.

2. Pretende o proponente a declaração da inconstitucionalidade da Lei n.º 11.971/2015 do Município de Porto Alegre, sob o fundamento de infringência ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal e nos artigos 8º e 13 da Constituição Estadual.
Pois bem
.
A Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas - União, Estados e Municípios -, estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa, consubstanciando um dos consagrados preceitos do federalismo. 

O sistema de repartição de competências se caracteriza, basicamente, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, do qual se podem extrair as seguintes diretrizes: I) à União, cabe cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo, II) aos Estados-Membros, de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado, e III) aos Municípios, de assuntos de interesses locais.

Desse quadro sinótico introdutório, resta claro que a União é o ente político mais amplo e que, em razão disso, recebe competência para legislar sobre as matérias de maior magnitude, que suplantam os interesses regionais e locais. Tal divisão se mostra coerente e necessária, revelando uma atuação harmônica com o escopo de garantir o cumprimento dos objetivos e a observância dos princípios da República Federativa, conforme determinado pelo ordenamento constitucional.

Nessa ordem, falece ao Município de Porto Alegre competência para instituir o feriado civil em questão, na medida em que tal norma se insere na competência privativa da União, matéria já integralmente regulada pela Lei Federal n.º 9.093/95. 
Trata-se o Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade de um feriado de natureza eminentemente civil, sendo inviável que se recorra a uma lei municipal para a sua instituição, eis que um ato normativo local só tem legitimidade, de acordo com a referida Lei Federal n.º 9.093/95, para criar feriados religiosos (e em número não superior a quatro).

Com efeito, dispõe a Lei Federal n.º 9.093/95:

Art. 1º - São feriados civis:

I – os declarados em lei federal;

II – a data magna do Estado fixada em lei estadual.

Art. 2º - São feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei municipal, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da Paixão.

A respeito da aplicação dessa Lei Federal aos Municípios, transcreve-se parte do voto proferido pelo Desembargador Armínio José A. Lima da Rosa, no julgamento do pedido liminar intentado na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70007609308, também do Município de Porto Alegre, envolvendo a instituição do Dia da Consciência Negra:

“Não parece, como muito bem destacou o Des. Araken, que haja algum extrapolamento, pela Lei n.º 9.093/95, da competência da União ao legislar sobre feriados, já que isto teria que ser legislado de alguma forma, e não poderia ser caoticamente esparramado pelos mais de cinco mil Municípios da Nação. (...) Há mais. Levando às últimas conseqüências o raciocínio, teríamos, também, que afastar o limite de quatro feriados municipais à base de um crivo religioso estabelecido já na Lei n.º 605/49 e continuado na Lei n.º 9.093/95. Ficariam os Municípios livres para instituírem quantos feriados quisessem, já que nem este limite de quatro feriados religiosos a cargo do Município atenderíamos, porque teríamos que levar às últimas conseqüências a concepção de que a Lei n.º 9.093/95 não impediria os Municípios de ajustarem feriados que desejassem. Em síntese, a vingar o raciocínio, os Municípios estariam inteiramente livres, criando ‘ad nauseam’ feriados municipais.”

Posteriormente, após a análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade retrocitada pelo Órgão Especial dessa Corte de Justiça, sobreveio acórdão considerando a instituição do feriado do Dia da Consciência Negra inconstitucional, que restou assim ementado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE - LEI Nº 9.252/03 QUE ESTABELECE FERIADO EM HOMENAGEM AO DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA - LEGITIMIDADE DA PROPONENTE - PERTINÊNCIA TEMÁTICA - A COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA INSTITUIR FERIADOS SE RESTRINGE AOS RELIGIOSOS EM NÚMERO NÃO SUPERIOR A QUATRO, AÍ INCLUÍDA A SEXTA-FEIRA SANTA, DE ACORDO COM A TRADIÇÃO LOCAL - INTERPRETAÇÃO DA LEI Nº 9.093/95 QUE ATUA NA ESPÉCIE COMO "BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA" - INVASÃO DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO DO TRABALHO E INSTITUIR FERIADO CIVIL - INCONSTITUCIONALIDADE QUE SE OSTENTA ANTE OS ARTIGOS 8º E 13 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 22, I E 30, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PRECEDENTES SOBRE O MESMO FERIADO DECRETADO NOS MUNICÍPIOS DE PELOTAS E DE ALVORADA (ADINS NºS 70007645443 E 70007645369). Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70007609308, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, julgada em 18/10/2004)
Sobre o tema, aliás, calha registrar que existe, em tramitação na Câmara dos Deputados, Projeto de Lei Federal, que foi tombado sob o número 296/2015, já com parecer favorável exarado na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, atualmente sob exame da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviço, portanto em fase avançada de tramitação, que objetiva justamente instituir o Dia da Consciência Negra, 20 de novembro, como feriado nacional de natureza civil, o que corrobora a posição aqui sustentada e, também, demonstra que o pleito - justo, diga-se de passagem, da fixação de uma data com o propósito de instituir homenagem à população negra e de fomentar a reflexão sobre a sua história e condição atual no Brasil
 -, em breve provavelmente será atendido pelas vias adequadas.
Dito isso, cabe ressaltar que a inclusão, no ato normativo local instituidor, do termo Difusão da Religiosidade não tem o condão de tornar o feriado uma data de natureza religiosa.
A uma, porque, conforme previsto na legislação referente à matéria, somente é cabível a instituição de feriados em dias de guarda, que são aquelas datas de grande importância para determinada religião
, em que os fieis se dedicam à oração, à celebração de ritos, à caridade, a jejuns, a boas obras, a comemorações conforme a tradição ou à reflexão, não sendo este o caso em análise, já que inexiste indicativo de que o dia 20 de novembro seja de fundamental significado para qualquer denominação religiosa.

A duas, porque resta evidenciado, da própria inserção no corpo legal do texto jurídico inquinado de termo extremamente vago e genérico - Difusão da Religiosidade -, o propósito de contornar o teor do acórdão antes ementado do Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade tombada sob o número 70007609308, que declarou inconstitucional a criação de feriado municipal em homenagem ao Dia da Consciência Negra, dada a sua natureza civil. Dessa feita, fica patente que a inclusão da expressão Difusão da Religiosidade objetivou apenas conferir um verniz de constitucionalidade ao feriado, criando a falsa impressão de que se trataria de data também com cunho religioso. 
Em verdade, a ideia de “religiosidade” – como consta da Lei Municipal - valoriza o aspecto sociológico do tema, vez que apenas faz referência a um fenômeno humano geral, sem especificar nenhuma orientação religiosa particular merecedora de homenagem.

Assim, não há como se atribuir, por si só, como pretende a municipalidade, natureza religiosa ao feriado em tela, na medida em que o Dia da Consciência Negra, por óbvio, objetiva homenagear a população afrodescendente, não parecendo ser possível, deste modo, emprestar à data um caráter de feriado religioso ou mesmo de conotação religiosa, que pressupõe, em seu sentido mais básico, a relação do ser humano com o sagrado, o transcendente ou o misterioso.
No mais, como segundo fundamento a demonstrar a inconstitucionalidade da Lei Municipal vergastada, tem-se que o assunto nela tratado diz respeito a questões que envolvem o Direito do Trabalho - e, segundo alguns entendimentos, até mesmo o Direito Civil -, tendo o ato normativo municipal invadido, assim, a competência privativa da União, em manifesta violação ao artigo 22, inciso I, da Constituição Federal de 1988, que disciplina:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.
(...)
No sentido da natureza trabalhista dos feriados civis e religiosos, tem-se o entendimento de Arnaldo Süssekind:

No que tange aos feriados civis e religiosos, certo é que a respectiva interrupção do trabalho possibilita o atendimento de todas as finalidades visadas pelo repouso hebdomadário; contudo, os fundamentos e objetivos dessa paralisação continuam a ser de caráter cívico ou religioso, uma vez que têm em mira permitir ao trabalhador e sua família participar das comemorações de acontecimentos e datas de grande significação universal, nacional ou religiosa.

Dessa forma, tendo a Lei Municipal guerreada violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Com efeito, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que o Estado e o Município, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria em apreço. 
Sobre o tema, aliás, Vasco Della Giustina
, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União, acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.
Nessa linha, segue a orientação do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL 3.083, DE 07.10.02, DIA DO COMERCIÁRIO. DATA COMEMORATIVA E FERIADO PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 22, I. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO DO TRABALHO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. Preliminar de não-conhecimento afastada. Norma local que busca coexistir, no mundo jurídico, com lei federal preexistente, não para complementação, mas para somar nova e independente hipótese de feriado civil. 2. Inocorrência de inconstitucionalidade na escolha, pelo legislador distrital, do dia 30 de outubro como data comemorativa em homenagem à categoria dos comerciários no território do Distrito Federal. 3. Implícito ao poder privativo da União de legislar sobre direito do trabalho está o de decretar feriados civis, mediante lei federal ordinária, por envolver tal iniciativa consequências nas relações empregatícias e salariais. Precedentes: AI 20.423, rel. Min. Barros Barreto, DJ 24.06.59 e Representação 1.172, rel. Min. Rafael Mayer, DJ 03.08.84. 4. Ação direta cujo pedido é julgado parcialmente procedente.
(ADI 3069 / DF – Relator: Min Ellen Grace, Julgamento 24/11/2005, Órgão Julgador: Tribunal Pleno)
E o Tribunal de Justiça do Estado, recentemente, também reafirmou o seu entendimento sobre a matéria, em acórdão assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.252, DE 06 DE ABRIL DE 2009, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE INSTITUI COMO FERIADOMUNICIPAL O DIA 20 DE NOVEMBRO, "DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA". FERIADO SEM CONOTAÇÃO RELIGIOSA. INVASÃO NA ESFERA DE COMPETÊNCIAPRIVATIVA DA UNIÃO. OFENSA AOS ARTS. 8º E 13 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTS. 22, I, E 30, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052004173, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, julgada em 13/05/2013)

Por fim, importante ressaltar que, a despeito dos ponderáveis argumentos apresentados na manifestação da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, não se consegue vislumbrar, na hipótese, eventual necessidade de interpretação do artigo 2º da Lei n.º 9.093/95 em conformidade com a Constituição Federal (muito menos, portanto, eventual inconstitucionalidade do referido texto normativo) para que seja também franqueado aos Municípios instituir feriados sobre quaisquer matérias que tenham reconhecimento constitucional expresso.
E isso porque o fundamento apresentado para a suposta necessidade de interpretação da referida Lei conforme a Constituição Federal é a incompatibilidade do seu regramento com a laicidade do Estado, instituída no artigo 19 da Carta Magna. Contudo, a laicidade implica a separação estrutural entre Estado e igreja, bem como a não confessionalidade do Estado, ao qual, no entanto, não cabe, apenas, ser tolerante com (todas) as religiões - dimensão negativa, obrigação de não discriminar -, como, também, zelar pela efetiva liberdade dos cidadãos professarem a sua fé - plano positivo, dever de assegurar o direito à convicção religiosa.
Nessa linha, pode-se constatar, com segurança, que o Estado é um ente diverso da Igreja, mas não um opositor.
Esse é o raciocínio de Jayme Weingartner Neto:

Superado, pois, os modelos anteriores de identificação entre Estado e religião (pese a persistência de estados teocráticos no espaço islâmico), o regime constitucional brasileiro é de não identificação (Estado laico) com separação, o que não significa, vale frisar, oposição, que está presente numa concepção laicista (ao estilo francês), de relativa hostilidade à religião. Nem indiferente, e ainda menos hostil, a Constituição revela-se atenta, separada, mas cooperativa, não confessional, mas solidária, tolerante em relação ao fenômeno religioso.
Assim, inarredável a conclusão de que a Lei Municipal atacada, de fato, vai de encontro às Constituições Federal e Estadual.

3. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 11.971/2015 de Porto Alegre, por ofensa aos artigos 22, inciso I, da Constituição Federal e 1º e 8º da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 11 de maio de 2016.

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI,
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
BHJ/BSB/MPM
� As questões preliminares suscitadas pelos requeridos, por confundirem-se com o mérito da presente ação direta de inconstitucionalidade, serão analisadas em conjunto com a matéria de fundo.


� De observar que a Lei n.º 12.519/2011, embora não o declare feriado, institui o dia 20 de novembro como o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, para fins comemorativos.


� Apesar de a significativa maioria dos feriados religiosos no Brasil ocorrerem em datas relevantes para a Igreja Católica, é perfeitamente possível a estipulação de feriados em dias importantes para toda e qualquer religião. E isso porque a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 19, estabelece a laicidade do Estado, ou seja, a separação entre Estado e Igreja, fato que, por evidente, implica que o Estado, no Brasil, seja não confessional, o que não se confunde com  ateu, até mesmo porque seria uma contradição em termos, já que o ateísmo não deixa de ser uma crença. Ademais, em um país profundamente multicultural como é o Brasil, em que a religião possui grande influência sobre a sociedade, seria um contrassenso não reconhecer os diversos grupos religiosos como atores sociais, que não somente devem ter o direito à liberdade religiosa assegurado, mas, também, devem ter a sua fé, seja qual for, respeitada pelo Estado, incluindo nisso, por decorrência lógica, o respeito às datas de grande importância, sem que disso se extraia uma aliança entre Estado e determinada religião, uma vez que respeito não se confunde com compromisso ou fomento.


� SÜSSEKIND, Arnaldo. Instituições de Direito do Trabalho. 20ª ed. São Paulo: LTr, 2002, vol. 2, p. 832.


� GISUTINA, Vasco Della. Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça. 2ª ed. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006, p. 163.


� CANOTILHO, J. J. Gomes et al. Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 708.
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